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NETACIP – Núcleo de Estudos da Transparência e da Comunicação 
de Interesse Público 

 
 

Exercício 
Seis Questões sobre a Lei de Acesso à Informação e a FDUSP 

 
 

Instruções 
Leia a Lei de Acesso à Informação (lei federal nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011) e o seu regulamento (decreto federal nº 7.724, de 16 de maio de 
2012) e, considerando-os, procure responder às questões abaixo. 
 
São questões inspiradas em situações reais (embora adaptadas para fins 
didáticos), que, após o advento da citada lei, passaram a se apresentar de 
maneira desafiadora para a administração da FDUSP. 
 
Algumas das questões já estão acompanhadas de excertos da lei que 
possivelmente ajudarão na construção de respostas; outras ainda carecem de 
um esforço de conexão com os dispositivos legais pertinentes.  
 
Em qualquer caso, certifique-se de consultar toda a legislação e 
regulamentação aplicáveis, inclusive outras disposições não necessariamente 
presentes na Lei de Acesso e seu regulamento (p.ex., disposições constantes 
de normas estaduais, decisões judiciais relevantes, entre outras).  
 
 
1. A lei e o seu regulamento se ocupam do problema da falta de estrutura 
do órgão ou entidade da administração pública – como, por vezes, é o 
caso da FDUSP – para atender aos pedidos de informação no prazo de 
20 dias, prorrogável por mais 10 dias? Em caso positivo, de que modo? 

 
Lei 12.527/2011 
Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o 
acesso imediato à informação disponível.  
§ 1o. Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta 
no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não 
superior a 20 (vinte) dias:  
I – comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão;  
II – indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do 
acesso pretendido; ou  
III – comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 
conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 



2 
 

requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da 
remessa de seu pedido de informação.  
§ 2o. O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 
mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.  
§ 3o. Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer 
meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar.  
§ 4o. Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total 
ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser informado sobre a 
possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua 
apreciação.  
§ 5o. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse 
formato, caso haja anuência do requerente.  
§ 6o. Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato 
impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão 
informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá 
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse 
que desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu 
fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios 
para realizar por si mesmo tais procedimentos.  
Art. 12.  O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo 
nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública 
consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais 
utilizados.  
Parágrafo único.  Estará isento de ressarcir os custos previstos 
no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei 
no 7.115, de 29 de agosto de 1983.  
Art. 13.  Quando se tratar de acesso à informação contida em documento 
cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a 
consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original.  
Parágrafo único.  Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado 
poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão de servidor público, 
a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
conservação do documento original.  
Art. 14.  É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa 
de acesso, por certidão ou cópia.  

 
 
2. Este prazo para atendimento de pedidos de acesso à informação, de 
20 dias prorrogáveis por mais 10, é absoluto ou admite algum tipo de 
flexibilização? 
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3. Como deve a FDUSP lidar com pedidos de informações detalhadas, 
que exijam preparação de documentos a partir daquilo que já se tenha 
armazenado? 
 
 
4. O afastamento da exigência de motivação para pedidos de informação 
é absoluto? Isto é, há situações em que a motivação poderá ser exigida? 
 

Lei 12.527/2011 
Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do 
requerente e a especificação da informação requerida.  
§ 1o. Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação.  
§ 2o. Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa 
de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais 
na internet.  
§ 3o. São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público. 

 
 
5. Quais informações, numa Faculdade de Direito pública, seriam 
pessoais (e não de interesse público) e, como tais, não franqueáveis 
amplamente a quaisquer interessados? Avalie os seguintes casos 
exemplificativos: a) atas de reunião de órgãos colegiados, b) gravações 
de áudio dessas reuniões, c) notas de alunos, e d) endereços eletrônicos 
de alunos.  
 
Em sua avaliação considere, de um lado, o dever de divulgação da 
informação, à luz do direito de acesso; de outro, o dever de proteção das 
informações pessoais.  
 
 

Dever de divulgação 
 
Lei 12.527/2011 
Art. 5o. É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que 
será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.  
 
Art. 7o. O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter:  
II – informação contida em registros ou documentos, produzidos ou 
acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;  
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Art. 8o. É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  
§ 1o. Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão 
constar, no mínimo:  
I – registro das competências e estrutura organizacional, endereços e 
telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público;  
II – registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos 
financeiros;  
III – registros das despesas;  
IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os 
respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos 
celebrados;  
V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e 
obras de órgãos e entidades; e  
VI – respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.  
§ 2o. Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades 
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet).  
§ 3o. Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de regulamento, 
atender, entre outros, aos seguintes requisitos:  
I – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão;  
II – possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo 
a facilitar a análise das informações;  
III – possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
abertos, estruturados e legíveis por máquina;  
IV – divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da 
informação;  
V – garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis 
para acesso;  
VI – manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;  
VII – indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-
se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do 
sítio; e  
VIII – adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de 
conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei 
no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008.  
 
Dever de proteção da informação pessoal 
 
Lei 12.527/2011 
Art. 4o. Para os efeitos desta Lei, considera-se:  
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V – informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada 
ou identificável;  
 
Art. 6o. Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as 
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:  
III – proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada 
a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de 
acesso.  
 
Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem 
das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.  
§ 1o. As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à 
intimidade, vida privada, honra e imagem:  
I – terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo 
e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, 
a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se 
referirem; e  
II – poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante 
de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
§ 2o. Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido.  
§ 3o. O consentimento referido no inciso II do § 1o não será exigido quando 
as informações forem necessárias:  
I – à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou 
legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o 
tratamento médico;  
II – à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse 
público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa 
a que as informações se referirem;  
III – ao cumprimento de ordem judicial;  
IV – à defesa de direitos humanos; ou  
V – à proteção do interesse público e geral preponderante.  
§ 4o. A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e 
imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar 
processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações 
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de 
fatos históricos de maior relevância.  
§ 5o. Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de 
informação pessoal.  

 

6. Suponha que o interessado tenha requerido o acesso a documentos 
mais antigos (p.ex., atas de reuniões de órgãos colegiados dos últimos 10 
anos). É juridicamente aceitável a restrição do acesso a documentos 
mais recentes, em razão da temporariedade do arquivamento de 
determinados tipos de documento no âmbito da FDUSP e de toda a 
Universidade?  
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Considere, em sua resposta, a existência das chamadas Tabelas de 
Temporalidade de Documentos da USP, acessíveis em: 
<http://www.usp.br/arquivogeral/instrumentos-de-gestao/tabelas-de-
temporalidade-de-documentos/adas Tabela de Temporalidade de 
Documentos – TDD da USP>.  


